
PROJETO DE LEI N.º                   , DE 2013 

(Do Sr. Gabriel Guimarães) 

Altera a Lei nº 8.313, de 23 de 
dezembro de 1991 – Lei Rouanet – para 
incluir a gastronomia brasileira como 
segmento beneficiário da política de 
incentivo fiscal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O § 3º do art. 18 da Lei nº 8.313, de 23 de 

dezembro de 1991, que “Restabelece princípios da Lei n° 7.505, de 2 de 

julho de 1986, institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac) e 

dá outras providências”, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso: 

“Art. 18. ...................................................................... 

................................................................................... 

§3º.............................................................................. 

................................................................................... 

i) eventos, pesquisas, publicações, criação e 
manutenção de acervos relativos à gastronomia 

brasileira.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 



JUSTIFICAÇÃO 

A Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, mais 

conhecida como Lei Rouanet, institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura 

(PRONAC) e oferece três importantes mecanismos de captação de recursos 

para o setor cultural brasileiro – o Fundo Nacional da Cultura (FNC), os Fundos 

de Investimento Cultural e Artístico (FICART) e o incentivo a projetos culturais.  

Das formas de fomento à cultura estabelecidas na lei, a 

mais conhecida e utilizada é a política de incentivos fiscais, que possibilita a 

cidadãos (pessoas físicas) e empresas (pessoas jurídicas) aplicar parte do 

Imposto de Renda devido em ações culturais. Esse instrumento apoia produtos 

culturais de modo geral, mas pode fortalecer especialmente iniciativas que não 

se enquadram em programas de fomento desenvolvidos pelo Ministério da 

Cultura (MinC). 

Segundo dispõe o § 3º do art. 18 da Lei Rouanet, o 

incentivo fiscal para doações e patrocínios previsto no documento legal se 

restringe aos seguintes segmentos: a) artes cênicas; b) livros de valor artístico, 

literário ou humanístico; c) música erudita ou instrumental; d) exposições de 

artes visuais; e) doações de acervos para bibliotecas públicas, museus, 

arquivos públicos e cinematecas, bem como treinamento de pessoal e 

aquisição de equipamentos para a manutenção desses acervos; f) produção de 

obras cinematográficas e videofonográficas de curta e média metragem e 

preservação e difusão do acervo audiovisual; g) preservação do patrimônio 

cultural material e imaterial; e h) construção e manutenção de salas de cinema 

e teatro, que poderão funcionar também como centros culturais comunitários, 

em Municípios com menos de 100.000 (cem mil) habitantes. 

O projeto de lei que ora apresentamos tem o intuito de 

incluir nessa lista de segmentos que podem ser beneficiados pela lei os 

eventos, as pesquisas, as publicações, assim como a criação e manutenção de 

acervos relativos à gastronomia brasileira.  

A gastronomia – vasto e fascinante universo que abarca 

ingredientes, utensílios, equipamentos e saberes humanos – é parte integrante 

da história e da cultura de um povo. Assim, o nosso modo de comer e de 

preparar o alimento é característica essencial que nos distingue e nos define 

como brasileiros. A nossa cozinha, forjada com ingredientes comuns que a 



tornam reconhecível em qualquer parte do mundo e, ao mesmo tempo, com 

combinações tão originais em cada diferente região do País que a tornam 

múltipla, complexa e rica, é um dos alicerces da identidade nacional, devendo, 

portanto, ser apoiada, estudada, preservada e difundida como qualquer outra 

manifestação da nossa cultura. 

Estamos certos de que incluir explicitamente a 

gastronomia no texto da Lei Rouanet, como beneficiária do mecanismo de 

incentivo, contribuirá sobremaneira para estimular a captação de recursos para 

o setor. Além disso, a medida tem o valor simbólico de constituir o 

reconhecimento oficial dessa manifestação como parte integrante da cultura 

nacional, merecedora de fomento e de apoio do poder público.  

Pedimos, assim, o apoio a nossa iniciativa, na esperança 

de que a importância e o mérito desta proposta sejam também reconhecidos 

pelos nobres pares. 

Sala das Sessões, em         de                          de 2013. 

Deputado Gabriel Guimarães 
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